MINISTERIO DA EDUCACAO

CONSULTORIA JURIDICA _

COORDENACAO-GERAL DE ESTUDOS, PARECERES E PROCEDIMENTOS
DISCIPLINARES

INTERESSADOS: Comissdo Nacional de Residéncia Médica/Secretaria de Educagfo
Superior.

ASSUNTO: Programa de residéncia médica. Desempenho concomitante da fungdo de
médico residente e médico contratado no mesmo hospital. Inexisténcia de
previsfo legal proibitiva de tal situagfo. Garantia constitucional do livre
exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as qualificagGes
profissionais que a lei estabelecer (art. 5° inciso XIII, Constitui¢do Federal).

Referéncia: Memorando N° 3618/2002-MEC/SESu/GAB/CGLNES

PARECER/MEC/CONTUR N° 145932002

Senhora Consultora Juridica,

O Secretério de Educagiio Superior, por meio do Memorando referéncia,
encaminha a esta Consultoria Juridica questionamento suscitado pela Secretaria Executiva da
Clomissdo Nacional de Residéncia Médica quanto & possibilidade de um médico residente de
um determinado hospital vir a ser contratado pelo mesmo e desempenhar, concomitantemente,
a fungfio de médico residente e médico contratado.

A consulta vem instruida com cépia do Memo n° 007/2001-
CGLNES/SESWMEC, de 29 de maio de 2001, do Coordenador-Geral de Legislagio ¢ Normas
do Ensino Superior, sustentando a questdo nos seguintes termos:

«_.. informo que o médico residente néio pode ministrar preceptoria a si
proprio e aos demais residentes por duas relevantes razdes: de um lado
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h4 imperativo de ordem l6gica a obstar tal atividade; de outro, fica

inviabilizada a fungfo de transmissfo idénea do conhecimento.

‘No que diz respeito ao regime de trabatho do médico residente, entende
" esta Coordenago-Geral, pelo principio interpretativo da recepgéo, que o

médico deverd atuar em dedicagfio exclusiva. Tal entendimento decorre

da disposicfio contida no art. 1° do Dec. N° 80.281/77 que prevé
_expressamente o regime de trabalho. Em que pese a edigdo da Lei n°
- 6.932/81 a matéria suscitada nfio foi objeto de aprec1a<;,ao pela lei
‘ ;ordmaria Assml, vige a regra anterior.”

Salvo entendimento em contrdrio, n#o participo do aludido
entendimento, e o fago ante 6 fato de que, por definig#o do art. 1° da Lei n® 6.932, de 7 de jutho
de’ 1981, “A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pés-graduagfo, destinada'a
médicos, 's6b’ a forma-de cursos de especializagfio, caracterizada por treinamento em servigo,
fllllClOI’lalldO sob. - responsabihdade de instituigtes de saide, universitdrias ou ndo, sob a
otiehtacio de profissionais médicos de elevada qualificagdo ética e profissional”.

Tal defini¢8o é por demais suficiente para demonstrar que a fungio. do
médico residente nfio pode ser confundida com a de médico contratado, sendo que, pelo
mencionado dlSpOSlthO acima transcrito, a responsabilidade para que tais situagBes ndo se
confindam & das institnigdes de satde, universitdrias ou nio, que oferecem .0 Programa de

Resuie_nma Médica.

No exercicio de suas atribuigfes, cabe a Comissdo Nacional de
Residéncia Médica ¢ as institvigdes de satide onde o treinamento & realizado, verificar se o
cand;dato preencheu as condictes para ingresso ¢ cumpriu o Programa de Residéncia Médica
nos ternws em que fm credencmdo

Nessas condi¢des, por falta de previsfio legal, ndo compete & Comisséo
Nacional de Residéncia Medzca interferir na relagfio decorrente do contrato de trabaiho
celebrado entre o mechco ea respectlva instituicio de saide; mesmo. porque a Constituigéo
Federal garante que é hvre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as
qualificacGes profissionais que a lei estabelecer.

Da mesma forma,. discordo do entendimento de que o médico residente,
em decorréncia do Decreto n° §0.281/77, estd sujeito ao regime de trabalho em dedicagéo
exclusiva. A Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, em seu art. 5°, estabelece que 0s programas
dos cursos de Residéncia Médica respeitarfio o méximo de 60 horas semanais, nelas incluidas
um méximo de 24 horas de plantfo, situagfo suficiente para demonstrar que ndo prospera a
sustenta¢io de que os médicos residentes estdo submetidos ao regime de dedicagdo exclusiva.

A prop6sito da questdio colocada na consulta, permita-me trazer a
colagfio o acorddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1* Regifio, no AG 93.01.27795-
6/GO, sendo agravante a Universidade Federal de Goids e agravados Aldir Rodolfo de
Carvalho e Outros, com a seguinte EMENTA:

“MANDADO DE SEGURANCA — RESIDENCIA MEDICA NA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS E EXERCICIO DO CARGO
DE MEDICO DO ESTADO DE GOIAS — DEDICACAO EXCLUSIVA
INEXIGIVEL — LIMINAR LEGITIMIDADE.



1 — Presentes 0s pressupostos que a autorizam, legitima concesséio de
liminar em Mandado de Seguranga.

2 — Agravo de Instrumento rejeitado.

3 —Decisdo confirmada.”.

Do voto do Exm® Sr. Juiz Catfo Alves (Relator) destaco:

“1. Verifica-se, pelo exame dos autos, que os Agravados, fazendo
residéncia médica, foram aprovados em concurso para médico ‘do Estado
de Goids e nomeados para o exercicio do cargo, pormenor que levou a
Agravante a suspendé-la & assergio de que a dedicagdo no caso deveria
ser exclusiva.

2. Ora, as Leis n% 6.732/81, com a redagdo que Ihe foi dada pela Lei n°
7.601/87, e 8.138/90, que a substituiu, diplomas legais que regula a -
residéncia médica ndo exigem que ela seja feita com dedicacfio
gxclusiva.”.

Por tais consideragdes, sugiro a restitvigio do expediente ao Secretdrio
dz Educagfio Superior.

A. sua consideragio.

Consultoria Juridica, 28 de novembro de 2002.

prirs Tl el g S ,AM;ZO
_MOISES TEIXEIRA DE ARAUIO
Coordenador-Geral bﬁ( ol

Consultora«




